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Cláusulas 

1ª. Objeto 

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços de inspeção e inventário de 

obras de arte. 

2ª. Prazo do contrato 

1. O contrato mantém-se em vigor pelo prazo máximo de 12 (doze) meses a contar da data da sua 

assinatura, ou até ser atingido, durante esse prazo, o preço contratual, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

2. A execução das prestações que constituem o objeto do contrato pode ser, total ou parcialmente, 

suspensa sempre que se verifique a impossibilidade temporária de cumprimento do contrato, 

designadamente em virtude de mora da entidade adjudicante na entrega ou na disponibilização de meios 

ou bens necessários à respetiva execução, ou exceção de não cumprimento, nos termos do disposto nos 

artigos 297.º e 298.º do CCP. 

3. Sem prejuízo das normas legais imperativas, relativas ao reequilíbrio financeiro, findo o prazo referido no 

n.º 1, e caso não tenha sido atingido o preço contratual, o contrato extingue-se sem que assista ao 

adjudicatário o direito a qualquer indemnização pelo valor das prestações não executadas. 

3ª. Obrigações principais do Adjudicatário 

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de Encargos 

ou nas cláusulas contratuais, decorrem para o adjudicatário as seguintes obrigações principais: 

a. Execução do serviço de inspeção e inventário de obras de arte de acordo com o especificado no 

Anexo A do presente caderno de encargos; 

b. Organizar e gerir todos os meios necessários para garantir a realização dos trabalhos previstos 

dentro dos níveis máximos de qualidade e segurança; 

c. Garantir que a equipa técnica a afetar ao projeto, é constituída no mínimo por um engenheiro 

civil, com experiência mínima de 2 (dois) anos em serviços semelhantes ao objeto do presente 

caderno de encargos; 

d. O adjudicatário deve ter concluído no final do primeiro trimestre de execução do contrato pelo 

menos 1/3 dos serviços de inventariação e inspeção de obras de arte e no segundo trimestre 

pelo menos 2/3 das quantidades referidas no Anexo A do presente caderno de encargos salvo 

situações devidamente fundamentadas ou cujo incumprimento não lhe seja imputável, devendo 

comunicar as mesmas à entidade adjudicante. 

e. Realizar todos os trabalhos que se revelem necessários para o cumprimento das tarefas de 

inspeção, nomeadamente: 
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i. A limpeza de vegetação para acesso a determinados componentes de obras e a sua 

posterior recolha para transporte a local apropriado; 

ii. A disponibilização de todos os equipamentos e meios necessários às actividades a 

desenvolver; 

iii. Sempre que possível, os trabalhos devem ser executados sem causar constrangimentos de 

trânsito, contudo, sendo necessário condicionar a circulação de pessoas e/ou de viaturas o 

adjudicatário é responsável pelo procedimento e correspondentes encargos, 

nomeadamente: 

i. Requerer o pedido de condicionamento à entidade adjudicante, por escrito, com a 

antecedência mínima 15 dias úteis; 

ii. No caso de o condicionamento ser assegurado por forças policiais, os encargos 

daí decorrentes serão da responsabilidade do adjudicatário. 

f. Proceder à elaboração e entrega, junto da entidade adjudicante, dos seguintes documentos nos 

termos da cláusula seguinte: 

i. Plano de trabalhos onde conste as obras a inventariar e inspecionar; 

ii. Relatório por cada obra de arte inventariada; 

iii. Relatório final do trabalho desenvolvido. 

g. Proceder à inserção dos dados recolhidos, compatíveis e suficientes para o preenchimento de 

todos os campos, na aplicação informática de gestão de obras de arte da entidade adjudicante 

(GOA2), conforme Anexos C e D ao presente Caderno de Encargos, devendo para isso possuir 

os conhecimentos necessários para o efeito.  

h. Com a inserção e entrega dos Relatórios de Inspeção Principal ou de Rotina no software de 

Gestão de obras de Arte GOA deverá ser igualmente entregue o mapeamento das anomalias 

identificadas, conforme ponto 2.6 do Anexo A do presente caderno de encargos.  

i. Para o acompanhamento da execução do contrato, o adjudicatário fica obrigado a manter, com 

uma periodicidade mensal, reuniões de coordenação com os representantes da entidade 

adjudicante, as quais devem ser convocadas por escrito com elaboração de agenda prévia por 

aquele e das quais deve ser lavrada ata a assinar por todos os participantes na reunião. 

2. O adjudicatário obriga-se a respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental 

e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional ou regional. 

3. O adjudicatário deverá acautelar a possibilidade de vir a adotar, em sede de execução de contrato, 

planos de contingência, para fazer face a situações de contenção de epidemias, quer de modo 

                                                           
2 GOA – Software GOA de Gestão de obras de arte 
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preventivo, quer em situação declarada, quer em fase de reposição da normalidade, sem prejuízo das 

regras aplicáveis aos casos de força maior constantes do presente caderno de encargos. 

4. A título acessório, o adjudicatário fica obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos, 

materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação dos serviços objeto do 

contrato, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa 

execução das tarefas a seu cargo. 

5. O adjudicatário deve garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus 

colaboradores, cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a 

identificação de perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exercem funções na Autarquia, e as 

respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

4ª. Local e condições da prestação de serviços 

1. Os serviços objeto do contrato serão prestados, nos locais onde se situam as obras de arte a inventariar 

e inspecionar, melhor identificadas no Anexo B do presente documento, com exceção dos trabalhos de 

inserção de dados no Software GOA, os quais serão realizados nas instalações do Município do Porto.  

2. Cabe ao adjudicatário, cumprir com os seguintes prazos da apresentação dos documentos mencionados 

no n.º 1, da alínea f) da clausula 3.ª do presente caderno de encargos: 

a. Plano de trabalhos: no prazo máximo de 5 dias úteis a contar da data de assinatura do 

contrato, um plano de trabalhos, onde conste a sequência de obras a inventariar e 

inspecionar; 

b. Relatório de inventário, Inspeção Principal e de Rotina, por obra de arte: Após realizar a 

inspeção às abras de arte constantes no Anexo B do presente caderno de encargos, deverá 

entregar até ao 10.º dia útil do mês seguinte a que respeita, os relatórios, assim como o 

mapeamento de anomalias, nos termos do disposto dos anexos A, C e D do presente 

caderno de encargos. 

c. Relatório final: Na última prestação, o prestador deverá entregar o relatório final do 

trabalho realizado no prazo máximo de 15 dias úteis, após entrega do último relatório de 

obra de arte. 

d. Os documentos referidos nas alíneas b) e c) deverão ser entregues nos seguintes termos:  

i. 2 (duas) cópias em suporte físico, impressas em papel reciclado, privilegiando-se a 

utilização da opção de impressão frente e verso dos mesmos, no âmbito da 

Estratégia Nacional para as Compras Públicas Ecológicas e da Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 38/2016, de 29 de julho, que visa assegurar a inclusão de 

critérios de sustentabilidade em todos os contratos públicos de aquisição de bens e 

serviços; 

ii. 1 (uma) em suporte digital. 
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3. No prazo de 10 dias úteis a contar da entrega dos relatórios mencionados na alínea b) do número 

anterior, a entidade adjudicante procede à sua respetiva análise, verificando se estão reunidas as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos nas especificações técnicas, anexas ao 

Caderno de Encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

4. Na análise a que se refere o número anterior, o adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante toda a 

cooperação e todos os esclarecimentos necessários 

5. No caso de a análise não comprovar a conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, 

ou no caso de existirem discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos 

definidos nas especificações técnicas, anexas ao Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve 

informar, num prazo de 10 dias úteis, por escrito, o adjudicatário. 

6. Caso existam correções/alterações a efetuar, serão estas da responsabilidade do adjudicatário, bem 

como todos os encargos que advenham dessa situação devendo proceder às alterações e 

complementos necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, 

especificações e requisitos técnicos exigidos, num prazo máximo de 10 dias úteis após notificação 

dessas incongruências por parte do adjudicatário. 

7. Em sede de execução do contrato poderão ser acordados outros prazos e datas de entrega dos 

relatórios e documento de análise, mediante acordo entre as partes e desde que não ultrapasse o prazo 

máximo de vigência do contrato. 

8. O número de obras de arte a inventariar e a inspecionar poderá sofrer uma diminuição, nunca superior a 

10% do total de obras previstas, sem que daí possa decorrer para o Adjudicatário, o direito a qualquer 

tipo de ressarcimento ou indemnização pelo número de inspeções não realizadas. 

5ª. Preço contratual 

1. Pela execução dos serviços, bem como pelo cumprimento das demais obrigações constantes do 

presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar ao adjudicatário os preços unitários 

constantes da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 

devido. 

2. O somatório dos preços unitários multiplicados pelas quantidades efetivas decorrentes da execução do 

contrato não pode, em qualquer caso, ser superior a 36.090,00€, no prazo máximo de vigência 

admitido (sem IVA), em que se fixam os seguintes máximos: 

a) 350,00€ por cada inspeção Principal Total; 

b) 245,00€ por cada inspeção Principal Parcial; 

c) 200,00€ por cada inspeção de Rotina Total; 

d) 140,00€ por cada inspeção de Rotina Parcial; 

e) 200,00€ por obra de arte inventariada. 
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3. O preço referido no número 1 inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante, incluindo, nomeadamente as despesas de 

alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, 

armazenamento e manutenção de meios materiais, bem como quaisquer encargos decorrentes da 

utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

6ª. Condições de pagamento 

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de 30 dias após a receção das respetivas faturas, as quais devem cumprir com o disposto no 

artigo 36.º do CIVA e só podem ser emitidas após o vencimento das obrigações respetivas, e após a 

prestação dos serviços, devendo ainda cumprir com as exigências impostas pelo artigo 9.º, n.º 1, da 

LCPA, aprovada pela Lei nº 8/2012, de 21 de fevereiro, na redação atual. 

2. Para efeitos do número anterior, as obrigações consideram-se vencidas mensalmente mediante 

entrega, validação e aceitação por parte da entidade adjudicante, dos relatórios por obra de arte, 

resultando o valor mensal a pagar da multiplicação dos preços unitários por cada obra de arte 

inspecionada. 

3. Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o mesmo obrigado 

a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

4. As faturas devem ser emitidas em nome do Município do Porto NIF: 501 306 099, sito na Praça 

General Humberto Delgado, 4049-001 PORTO – Direção Municipal de Mobilidade e Transportes, 

com referência aos documentos que lhe deram origem, isto é, deve especificar o n.º da encomenda e o 

respetivo número sequencial de compromisso. 

5. Nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, na redação atual, os 

contraentes públicos são obrigados, a partir de 18 de abril de 2019, a receber e a processar faturas 

eletrónicas no modelo estabelecido pela norma europeia respetiva aprovada pela Comissão Europeia e 

publicitada no portal dos contratos públicos, a que se refere o n.º 3 do artigo 299.º-B do CCP. 

6. Nos termos do artigo 9.º n.os 3 e 4 do mesmo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, os cocontratantes podem, até 

31 de dezembro de 2020, utilizar mecanismos de faturação diferentes dos previstos no referido artigo 

299.º-B do CCP, prazo esse alargado até 30 de junho de 2021 para as pequenas e médias empresas3 e 

até 31 de dezembro de 2021 para as microempresas, definidas nos termos da Diário da República, 1.ª 

série www.dre.pt N.º 69, de 7 de abril de 2020 Pág. 11-(3) Recomendação 2003/361/CE, da Comissão 

Europeia, de 6 de maio de 2003, e para as entidades públicas enquanto entidades cocontratantes. 

                                                           
3 De acordo com o artigo 2º da Recomendação nº 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de maio de 2003, a categoria das micro, pequenas e médias empresas 
(PME) é constituída por empresas que empregam menos de 250 pessoas e cujo volume de negócios anual não excede 50 milhões de euros ou cujo balanço total 
anual não excede 43 milhões de euros; na categoria das PME, uma pequena empresa é definida como uma empresa que emprega menos de 50 pessoas e cujo 
volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 10 milhões de euros; e na categoria das PME, uma microempresa é definida como uma empresa que 
emprega menos de 10 pessoas e cujo volume de negócios anual ou balanço total anual não excede 2 milhões de euros 
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7. Caso o adjudicatário não tenha ainda aderido à faturação eletrónica4, nos termos e prazos definidos no 

número anterior, as faturas devem ser enviadas digitalmente, para o seguinte endereço de correio 

eletrónico: mporto@cm-porto.pt. 

8. Excecionalmente, caso não seja possível a utilização de correio eletrónico, as faturas poderão ser 

enviadas para o seguinte endereço postal: Apartado 4053, 4000-101 Porto. 

9. Sem prejuízo do disposto nos números anteriores poderão, ao longo da execução do contrato, ser 

indicados outros contactos para o envio das referidas faturas. 

10. Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos n.os 1, 2  e 4, as faturas são pagas através 

de transferência bancária. 

7ª. Proteção de dados pessoais 

1. Constituem obrigações do adjudicatário, no que especificamente diz respeito à proteção de dados 

pessoais: 

a. Utilizar os dados pessoais, objeto de tratamento, exclusivamente para as finalidades previstas no 

contrato, não podendo em caso algum utilizar os dados para fins próprios; 

b. Dar cumprimento às instruções que possam, no âmbito da execução do contrato, ser emitidas pela 

entidade adjudicante, enquanto responsável pelo tratamento, para tratamento dos dados pessoais; 

c. Efetuar uma Avaliação de Impacto sobre a Proteção de Dados que identifique e minimize os riscos 

em caso de incumprimento das regras de proteção de dados, nas situações expressamente 

previstas, quer no artigo 35.º do n.º 3 do Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, Reg. (UE) 

2016/679 (RGPD) quer no Regulamento n.º 1/2018 da Comissão Nacional de Proteção de Dados, 

relativo à lista de tratamentos de dados pessoais sujeitos a Avaliação de Impacto sobre a Proteção 

de Dados (AIPD); 

d. Assegurar a realização de auditorias periódicas às medidas técnicas e organizativas para garantir a 

segurança dos sistemas e dos serviços de tratamento; 

e. Efetuar um registo de todas as atividades de tratamento de dados pessoais, efetuados no âmbito do 

contrato, que contenha: 

i. Uma descrição geral das medidas técnicas e organizativas adequadas para garantir a segurança 

dos dados pessoais objeto de tratamento, designadamente a capacidade para assegurar a 

confidencialidade, integridade e resiliência permanentes dos sistemas e dos serviços de 

tratamento; 

ii. A capacidade de assegurar a disponibilidade e acesso aos dados pessoais de forma rápida, em 

caso de incidente; 

iii. O processo de auditoria às medidas técnicas e organizativas para garantir a segurança dos 

sistemas e dos serviços de tratamento; 

                                                           
4 Com o objetivo de facilitar a adoção da fatura eletrónica pelos seus fornecedores, o Município do Porto contratualizou um serviço de apoio, que poderá ser solicitado 

através do seguinte endereço de correio eletrónico: fornecedores.saphety@saphtey.com. 
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iv. O nome e contacto do Encarregado de Proteção de Dados, quando for obrigatória a sua 

designação nos termos do artigo 35.º do RGPD. 

f. Disponibilizar à entidade adjudicante, periodicamente, todas as informações necessárias para 

demonstrar o cumprimento das regras de proteção de dados; 

g. Não partilhar os dados pessoais com terceiros, exceto no caso de autorização expressa da entidade 

adjudicante, ou decorrente de obrigação legal; 

h. Manter sigilo referente aos dados pessoais a que tenha acesso no âmbito do contrato; 

i. Garantir que pessoas autorizadas a tratar os dados pessoais se comprometem, de forma expressa e 

por escrito, a respeitar a confidencialidade e adotar as medidas de segurança correspondentes; 

j. Apoiar a entidade adjudicante na resposta aos pedidos dos titulares dos dados tendo em vista o 

exercício dos direitos de acesso, retificação, limitação, oposição, apagamento e portabilidade. 

2. Cada uma das partes obriga-se a notificar a respetiva contraparte de forma imediata, e em qualquer 

circunstância antes do prazo de 72 horas, por escrito e preferencialmente através de correio eletrónico, 

das violações de segurança ocorridas no âmbito do contrato. 

3. Para o efeito do disposto no número anterior deve anexar-se toda a informação relevante, 

designadamente a descrição da natureza da violação de segurança, bem como a descrição das 

possíveis consequências da mesma e ainda das medidas adotadas ou propostas para pôr término à 

violação de segurança ou mitigar possíveis efeitos negativos. Caso não seja possível enviar a informação 

simultaneamente, a mesma será expedida gradualmente. 

4. Finda a vigência do contrato, o adjudicatário tem a obrigação de eliminar os dados pessoais que tenham 

sido objeto de tratamento no âmbito do mesmo, bem como eliminar quaisquer outras cópias existentes, 

devendo para o efeito enviar um comprovativo para a entidade adjudicante. 

8ª.  Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos: 

a. Pelo incumprimento dos prazos de entrega dos documentos mencionados no n.º 2 da 

cláusula 4.ª do presente caderno de encargos, até 0,05% do preço total contratual, por 

cada dia de atraso, desde que este atraso seja única e exclusivamente da responsabilidade 

do adjudicatário; 

b. Pelo incumprimento dos prazos e quantidades mencionados na alínea d) da clausula 3.ª 

do presente caderno de encargos, até 10% do preço total contratual; 

c. Pelo incumprimento de outras obrigações emergentes do contrato, até 10% do preço total 

contratual; 

d. Pelo incumprimento da obrigação de respeitar ao longo da execução do contrato, e apenas 

no âmbito do referido contrato, as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, 
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ambiental e de igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional 

ou regional, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário o pagamento de uma sanção 

pecuniária até 5% do preço contratual, sem prejuízo do disposto no n.º 7 da presente 

cláusula. 

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do adjudicatário, o valor acumulado das sanções 

pecuniárias não pode exceder 20% do preço contratual, nos termos do n.º 2 do artigo 329.º do CCP, 

salvo se a entidade adjudicante exercer a prerrogativa prevista no n.º 3, do mesmo artigo, caso em que 

este limite pode ser elevado para 30%. 

3. Ao valor das sanções pecuniárias previstas no número anterior, são deduzidas as importâncias pagas 

pelo adjudicatário ao abrigo da alínea a) do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva 

conclusão tenha determinado a respetiva resolução. 

4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do adjudicatário e as consequências do 

incumprimento.  

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as sanções 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6. As sanções pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante exija 

uma indemnização pelos danos decorrentes da mora no cumprimento, cumprimento defeituoso e 

incumprimento definitivo. 

7. Em função da gravidade do incumprimento da obrigação prevista na alínea d) do n.º 1 da presente 

cláusula, ou da sua reiteração após instruções transmitidas no exercício do poder de direção por parte da 

entidade adjudicante tendente à respetiva observância, e apenas no âmbito do referido contrato, pode 

este ser resolvido a título sancionatório, nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 333.º do CCP, sem 

prejuízo do disposto no n.º 3 desta mesma disposição legal. 

9ª.  Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em 

relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à 

execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 
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4. O adjudicatário deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no âmbito da execução do 

presente contrato, por qualquer causa, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

10ª.  Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como incumprimento, a não 

realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de 

força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias 

à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e 

cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3. Não constituem força maior, designadamente:  

a. Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do adjudicatário, na parte em 

que intervenham;  

b. Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos de sociedades em 

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados; 

c. Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d. Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas legais;  

e. Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança; 

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a sabotagem; 

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte.  

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

11ª.  Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei e no contrato, nomeadamente 

os constantes na cláusula referente às penalidades contratuais, a entidade adjudicante pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem. 
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12ª.  Resolução por parte do adjudicatário 

O adjudicatário pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332.º do CCP. 

13ª.  Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

14ª.  Subcontratação e cessão da posição contratual 

1. A subcontratação ou a cessão da posição contratual pelo adjudicatário depende da autorização da 

entidade adjudicante, nos termos do CCP. 

2. Em caso de incumprimento, pelo adjudicatário, das suas obrigações, que reúna os pressupostos para a 

resolução do contrato, aquele cederá, nos termos do disposto no artigo 318.º-A do CCP, a sua posição 

contratual ao concorrente do procedimento pré-contratual na sequência do presente procedimento, pela 

ordem sequencial de classificação dos concorrentes, sempre que tal seja aplicável. 

15ª.  Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, através de correio eletrónico, nos termos do artigo 468.º do 

CCP, para os respetivos endereços eletrónicos, identificados no contrato. 

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

16ª.  Critérios ambientais 

1. O adjudicatário deve garantir as melhores práticas ambientais por forma a incluir as medidas necessárias 

a fim de assegurar a proteção do ar, da água, do solo, e de prevenir ou reduzir a poluição sonora, a 

produção de resíduos e o consumo energético, com o objetivo de alcançar um nível elevado de proteção 

do ambiente e minimizar os impactes ambientais. 

2. Garantir o correto encaminhamento dos eventuais resíduos produzidos no decorrer da execução do 

contrato, respeitando as boas práticas ambientais previstas na legislação em vigor. 

17ª.  Execução do contrato 

Os serviços serão executados mediante requisição da entidade adjudicante. 

18ª.  Direção e Fiscalização da Execução do Contrato 

1. Os poderes de direção e a fiscalização do modo de execução do contrato serão exercidos pela entidade 

adjudicante nos termos do disposto nos artigos 303.º a 305.º do CCP. 

2. Para efeitos da concretização dos poderes de direção e fiscalização do modo de execução do contrato a 

entidade adjudicante será representada pelo Gestor do Contrato, ao qual se delega a competência para 
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a emissão de ordens, diretivas ou instruções, bem como para proceder à notificação prevista no art.º 

325.º do CCP para que o adjudicatário cumpra, em prazo fixado para o efeito, todas as obrigações 

emergentes do contrato, a quem o adjudicatário fica obrigado a prestar toda a colaboração que se 

mostrar necessária e toda a informação que lhe seja solicitada, sem prejuízo dos relatórios de 

acompanhamento previstos no presente caderno de encargos. 

3. O Gestor do Contrato, no exercício das funções de fiscalização será responsável pela medição e a 

avaliação dos níveis de serviço exigidos de acordo com a cláusula 3.ª e 4.ª do presente caderno de 

encargos. 

19ª. Legislação aplicável 

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável. 
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Anexo A - Especificações Técnicas  

1. O serviço a contratar consiste na realização de inspeções principais e de rotina às obras de arte (pontes, 

viatutos, túneis, passagens hidráulicas e escadarias) de forma a garantir condições de segurança para 

todos os utilizadores do espaço público, cabendo ao Adjudicatário elabrar o inventário existente na 

aplicação GOA e ainda dos serviços de inventário de obras de arte ainda não inseridas na aplicação 

GOA. Cabe ainda ao Adjudicatário, identificar, registar e documentar os danos e anomalias observadas 

nas obras de arte existentes nos diversos arruamentos da cidade do Porto. 

 

2. A inspeção de cada obra de arte deverá compreender as seguintes atividades: 

2.1 INVENTÁRIO 

2.1.1 Levantamento de todos os dados necessários ao preenchimento dos campos correspondentes 

na base de dados GOA (Software de Gestão de obras de arte) da Câmara Municipal do Porto 

(CMP); 

2.1.2 Preenchimento da Ficha de Inventário; 

2.1.3 Inserção de todos os elementos na base de dados GOA da CMP. 

2.1.4 Deverão ser registados nos inventários, os dados constantes do Anexo C (Modelos de 

Relatórios de Inventário): 

i. Dados Administrativos; 

ii. Dados Técnicos; 

iii. Dados de Constituição; 

iv. Esquemas de Constituição; 

v. Fotografias. 

2.1.5 O Adjudicatário deverá ter em linha de conta a inexistência de projectos das obras de arte, 

devendo prever que o levantamento dos dados necessários deverá ser realizado fisicamente 

nas obras de arte. 

2.1.6 Deverá ser efectuado o inventário de até 5 obras de arte, a definir aquando da execução do 

contrato. 

 

2.2 INSPEÇÕES PRINCIPAIS TOTAIS OU PARCIAIS 

2.2.1 Deverão ser efectuadas inspecções principais às obras de arte constantes do Anexo B (Inspeção: 

identificação e localização das obras de arte a inspecionar). Durante a execução do contrato poderá 

haver necessidade de proceder a alterações pontuais à lista de obras a inspecionar. A inspeção a 

realizar será total ou parcial consoante a obra se encontre sob jurisdição da Câmara Municipal do 

Porto ou de Outras Entidades, respectivamente. 

2.2.2 A inspeção principal de cada obra de arte deverá compreender as seguintes actividades: 

i. Recolha dos dados necessários ao preenchimento dos campos da base de dados GOA da CMP 

constantes do Anexo D (Modelos de Relatório de Inspeção (Inspeção Principal e de Rotina); 

ii. Preenchimento de tabela geral e registo individual para cada componente constituinte da 
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obra de arte com respectivos estados de conservação e de manutenção, bem como 

estudos complementares realizados ou a realizar e eventuais situações de alerta, 

acompanhados de registos fotográficos, registo da extensão dos danos, avaliação do 

custo de reparações necessárias e registo da necessidade de um Projecto de 

Reparação; 

2.2.3 Inserção de todos os elementos na base de dados GOA da CMP, de forma sistematizada por 

obra de arte e por componente constituinte da obra de arte: 

i. Estado de Manutenção Mau ou Bom; 

ii. Estado de Conservação com valores de 0 (excelente) a 5 (ruína); 

iii. Situações de alerta; 

iv. Estudos complementares; 

v. Inserção de fotografias; 

vi. Inserção de trabalhos de reparação para os diversos componentes por selecção da base 

de dados – esta inserção inclui a actualização dos preços unitários necessários e a 

criação de novos trabalhos (e respectivos preços) na base de dados; 

2.2.4 Elaborar e entregar em formato editável um esquema da obra de arte inspecionada no qual 

estejam claramente identificadas, localizadas e quantificadas as anomalias detetadas, conforme 

descrição no ponto 2.6 do presente anexo. 

2.2.5 Apresenta-se no ponto 2.7 do presente anexo a identificação dos elementos a inspecionar caso 

se trate de uma inspeção Principal Total ou Parcial. 

 

2.3 INSPEÇÕES DE ROTINA TOTAIS OU PARCIAIS 

2.3.1 Deverão ser efectuadas inspecções de Rotina às obras de arte constantes do Anexo B (inspeção: 

identificação e localização das obras de arte a inspecionar). Durante a execução do contrato 

poderá haver necessidade de proceder a alterações pontuais à lista de obras a inspecionar. A 

inspeção a realizar será total ou parcial consoante a obra se encontre sob jurisdição da Câmara 

Municipal do Porto ou de Outras Entidades, respectivamente.  

2.3.2 A inspeção de cada obra de arte deverá compreender as seguintes actividades: 

i. Recolha dos dados necessários ao preenchimento dos campos da base de dados GOA 

da CMP constantes do Anexo D (Modelos de Relatório de Inspeção (Inspeção Principal e 

de Rotina) no que concerne aos relatórios de inspeção de rotina; 

ii. Preenchimento de tabela geral e registo individual para cada componente constituinte da 

obra de arte com respectivo estado de manutenção, acompanhado de registos 

fotográficos, registo da extensão dos danos, avaliação dos custos de ações de 

manutenção necessárias e registo de necessidade de inspeção Principal ou qualquer 

outra diligência relevante; 
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2.3.3 Inserção de todos os elementos na base de dados GOA da CMP, de forma sistematizada por obra 

de arte e por componente constituinte da obra de arte: 

iii. Estado de Manutenção Mau ou Bom; 

iv. Inserção de fotografias; 

v. Inserção de trabalhos de manutenção para os diversos componentes. 

2.3.4 Elaborar e entregar em formato editável um esquema da obra de arte inspecionada no qual estejam 

claramente identificadas, localizadas e quantificadas as anomalias detetadas, conforme exemplo 

constante do ponto 2.6 do presente anexo. 

 

2.4 PLANO DE TRABALHOS 

2.4.1 No Plano de Trabalhos, deverá estar expressa a sequência das obras a inspecionar, o número de 

inspeções previstas mensalmente, a(s) data(s) de carregamento dos dados no GOA e a data de 

entrega dos relatórios. 

 

2.5 RELATÓRIOS 

2.5.1 Constitui obrigação do adjudicatário o fornecimento dos seguintes relatórios: 

i) Relatório de Inventário de cada obra, extraído da base de dados da CMP, GOA; 

ii) Relatório da inspeção principal de cada obra, extraído da base de dados da CMP, GOA; 

iii) Elaboração de peça desenhada com mapeamento de anomalias onde são localizadas e 

representadas as anomalias detetadas no âmbito da inspeção de Rotina ou da 

inspeção principal consoante o caso; 

iv) Relatório da inspeção de rotina de cada obra, extraído da base de dados da CMP, GOA; 

v) Relatório final do trabalho, com avaliação dos custos de trabalhos de reparação e 

trabalhos de manutenção necessários, estabelecendo prioridades em função do estado 

de conservação e do estado de manutenção das obras de arte. 

2.5.2 Relativamente aos relatórios elaborados serão fornecidas 2 cópias impressas e 1 em formato digital. 

 

2.6 MAPEAMENTO DE ANOMALIAS 

2.6.1 Com a inserção dos Relatórios de inspeção Principal ou de Rotina no software de Gestão de obras 

de arte GOA deverá ser igualmente entregue (e identificado como  uma imagem no corpo de cada 

relatório) o mapeamento das anomalias identificadas em cada âmbito. 
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2.6.2 O objetivo do mapeamento é o de permitir a contratualização posterior dos trabalhos de reparação ou 

de manutenção necessários executar. Nesse sentido é imperativo identificar as quantidades para 

cada trabalho e a sua localização de forma inequívoca.  

2.6.3 O resultado final deverá ser entregue em suporte digital e em papel, sendo que o suporte digital terá 

de ser em formato editável. 

2.6.4 O Adjudicatário poderá escolher a nomenclatura/simbologia com a qual esteja mais familiarizado, 

sendo que esta carece sempre de aprovação da Entidade Adjudicante. Apresentam-se em seguida 

alguns exemplos de mapeamentos de anomalias. 

 

2.6.5 Poderá ser usada uma base fotográfica para a representação esquemática, no entanto deverá ter 

sempre subjacente uma representação gráfica da obra de arte, bem como da anomalia com a 

respetiva simbologia. 

 

2.6.6  A representação das anomalias deverá apresentar os todos os alçados e plantas necessários para 

um completo entendimento do estado de conservação ou de manutenção da obra de arte. 
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2.7 EXTENSÃO DA INSPEÇÃO A REALIZAR  

2.7.1 Existindo no município do Porto obras de arte que se encontram sob jurisdição da CMP e obras sob 

jurisdição de outras entidades, como por exemplo da Infraestruturas de Portugal, da Metro do Porto, 

ou outras, torna-se necessário definir a extensão da inspeção a realizar, quer seja Principal ou de 

Rotina, uma vez que a esfera de responsabilidade da Câmara Municipal do Porto se restringe 

também caso a obra de arte não esteja sob sua jurisdição. Assim, apresenta-se em seguida a 

listagem de elementos a inspecionar quando a inspeção a realizar seja parcial. 

 

Tipo de obra Via explorada pela CMP Elementos a inspecionar 

Passagem Superior ou inferior 

Rodoviária ou Ferroviária 

Via superior Pavimento; 

Juntas de dilatação, Passeios; 

Guarda-corpos;  

Guardas de segurança; Drenagem; 

Sinalização vertical e horizontal. 

Via inferior 

 

Pavimento; 

Passeios; 

Guardas de segurança; 

Drenagem; 

Iluminação; 

Sinalização vertical e horizontal. 
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2.8 Os trabalhos deverão obedecer as seguintes especificações:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Descrição 

Caraterísticas 
Quantidades 

Estimadas 

Preço 

Unitário 

Máximo 

1 Inspeção Principal 

Total de obras de arte  

Os serviços deverem ser prestados em 

absoluto cumprimento das Especificações 

Técnicas que se encontram definidas no 

Anexo A e de acordo os restantes Anexos do 

presente caderno de encargos. 

54 350,00€ 

2 Inspeção Principal 

Parcial de obras de 

arte  

14 245,00€ 

3 Inspeção de Rotina 

Total em obras de 

arte 

54 200,00€ 

4 Inspeção de Rotina 

Parcial em obras de 

arte 

14 140,00€ 

5 Inventário de obras 

de arte  

5 200,00€ 
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Anexo B – Inspeção: identificação e localização das obras de arte a inspecionar 

Código Freguesia Denominação 

Tipo e 
Extensão 

da 
Inspeção 

Quantidade Coordenada 1 Coordenada 2 Ligação Google Maps 

BON01 Bonfim 
Túnel Goelas 

de Pau 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,155473 -8,594146 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

BON03 Bonfim 
Túnel pedonal 
na Travessa 

da China 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,143564 -8,588783 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

BON04 Bonfim 
Escadas na 

Rua do Monte 
do Tadeu 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,156949 -8,600174 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM02 Campanhã 

Viaduto na 
Avenida 25 de 

Abril (até à 
Praça da 
Corujeira) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,155957 -8,584455 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM05 Campanhã 
Viaduto sobre 
a Alameda das 

Antas 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,162536 -8,585603 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM07 Campanhã 

Ponte na 
Avenida José 
Domingues 
dos Santos 

(N108) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,14412 -8,575969 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM08 Campanhã 

Passagem 
Superior na 

Rua do Freixo 
sobre a EN 

108 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,142957 -8,572649 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM10 Campanhã 

Passagem 
superior sobre 
a Alameda de 

Cartes 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,162347 -8,575083 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM11 Campanhã 

Passagem 
superior na 
Rotunda do 

Mercado 
Abastecedor 
(Lado Oeste) 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,165459 -8,577788 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 
4000-111 Porto 
T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–05 Rev. 16   21/38 

 

Código Freguesia Denominação 

Tipo e 
Extensão 

da 
Inspeção 

Quantidade Coordenada 1 Coordenada 2 Ligação Google Maps 

CAM11 Campanhã 

Passagem 
superior na 
Rotunda do 

Mercado 
Abastecedor 
(Lado Este) 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,165815 -8,577398 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CAM12 Campanhã 

P.S. entre Rua 
do Conde de 

Castelo 
Melhor e a 

Alameda de 
Cartes 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,16582 -8,577829 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM15 Campanhã 

Passagem 
Superior 

Pedonal da 
Rua da Ranha 
à Rua de Vila 

Cova 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,175171 -8,567707 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM18 Campanhã 

Passagem 
hidráulica sob 
a Rotunda do 

Freixo 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,146356 -8,579044 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CAM21 Campanhã 

Passagem 
Hidráulica sob 

a Rua do 
Lagarteiro 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,155445 -8,571773 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM23 Campanhã 

Passagem 
Hidráulica sob 
a Rua do Pego 

Negro 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,159986 -8,564743 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM25 Campanhã 

Passagem 
Hidráulica sob 

a Rua das 
Águas Férreas 
de Campanhã 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,154399 -8,554888 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM26 Campanhã 

Passagem 
hidráulica sob 

a Rua da 
Ponte do Gato 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,148826 -8,562354 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM27 Campanhã 
Ponte sob a 
Rua de Oito 
de Setembro 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,147458 -8,566135 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 
4000-111 Porto 
T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–05 Rev. 16   22/38 

 

Código Freguesia Denominação 

Tipo e 
Extensão 

da 
Inspeção 

Quantidade Coordenada 1 Coordenada 2 Ligação Google Maps 

CAM28 Campanhã 
Ponte sob a 

Rua de 
Azevedo 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151864 -8,572876 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM29 Campanhã 

Passagem 
superior sobre 
a Alameda de 
Cartes (Rua 
Emílio Biel) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,160639 -8,574363 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM33 Campanhã 

Viaduto sobre 
a Avenida 
Artur de 
Andrade 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,156035 -8,570983 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CAM40 Campanhã 

Túnel das 
Antas 1 e 

Acesso Sul ao 
mesmo 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,16381 -8,58902 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM41 Campanhã 
Acesso Norte 
ao Túnel das 

Antas 1 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,16452 -8,58924 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

CAM48 Campanhã 

Viaduto na 
VCI sobre a R. 
de São Roque 

da Lameira 

Inspeção 
Principal 
Parcial 

(VI) 

1 

41,163172 -8,581276 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VI) 

1 

CED01 Cedofeita 

Viaduto na 
Rua de 

Domingos 
Sequeira 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,162537 -8,631496 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CED02 Cedofeita 

Viaduto sobre 
a Linha de 

Metro na Rua 
do Cónego 

Ferreira Pinto 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,1602 -8,62581 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 
4000-111 Porto 
T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–05 Rev. 16   23/38 

 

Código Freguesia 
Denominaçã

o 

Tipo e 
Extensã

o da 
Inspeção 

Quantidad
e 

Coordenada 
1 

Coordenada 
2 

Ligação Google 
Maps 

CED03 Cedofeita 

Viaduto sobre 
a Linha de 

Metro na Rua 
de Nossa 

Senhora de 
Fátima 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,15988 -8,624993 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CED04 Cedofeita 

Viaduto sobre 
a Linha do 

Metro na Rua 
de Paula 
Vicente 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,159292 -8,623703 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CED06 Cedofeita 

Passagem 
Pedonal 
sobre a 

Estação do 
Metro 

Carolina 
Michaelis 

Inspeção 
Principal 
Parcial 
(VS) 

1 

41,158656 -8,622439 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VS) 

1 

CED08 Cedofeita 

Viaduto sobre 
a Rua das 
Classes 
Obreiras 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,163911 -8,621314 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

FOZ01 
Foz do 
Douro 

Passagem 
Inferior 

Pedonal sob a 
Rua do 

Coronel Raúl 
Peres (Praia 

Ingleses) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151956 -8,677863 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

FOZ02 
Foz do 
Douro 

Passagem 
Inferior 

Pedonal sob a 
Rua do 

Coronel Raúl 
Peres (R. 

Cadouços) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,150821 -8,677018 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

FOZ03 
Foz do 
Douro 

Túnel 
rodoviário 

sobre a Rua 
do Túnel 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,1541 -8,677664 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 
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LOR01 Lordelo do Ouro 

Viaduto 
rodoviário sob 

a Rua de 
Correia de Sá 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,16198 -8,66047 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

LOR02 Lordelo do Ouro 

1º travessia 
no sentido 
Norte-Sul 

sobre a Rua 
de Afonso de 

Paiva 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151815 -8,6592 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

LOR03 Lordelo do Ouro 

2º travessia 
no sentido 
Norte-Sul 

sobre a Rua 
de Afonso de 

Paiva 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151552 -8,659127 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

LOR04 Lordelo do Ouro 

3º travessia 
no sentido 
Norte-Sul 

sobre a Rua 
de Afonso de 

Paiva 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151432 -8,658947 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

LOR06 Lordelo do Ouro 

Passagem 
Pedonal sobre 
a Ribeira da 

Granja 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,148091 -8,653683 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

LOR09 Lordelo do Ouro 

Passagem 
sobre a 

Ribeira da 
Granja (Rua 

Grijó) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,157453 -8,648992 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

MAS02 Massarelos 

Passagem 
inferior à Rua 

de Entre 
Campos e 

A28/VCI sobre 
V. Panorâmica 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,151215 -8,637811 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

MAS04 Massarelos 

Túnel do 
Campo Alegre 
(Sentido Rua 

do Campo 
Alegre/Via 

Panorâmica) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,15268 -8,632249 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

 

 

 

 



Direção Municipal de Finanças e Património 

Rua do Bolhão, 162 – 6.º 
4000-111 Porto 
T. +351 222 097 216 

F. +351 222 097 296  

 

S08–03–IMP–05 Rev. 16   25/38 

 

Código Freguesia Denominação 

Tipo e 
Extensão 

da 
Inspeção 

Quantidade Coordenada 1 Coordenada 2 Ligação Google Maps 

MAS05 Massarelos 

Túnel do 
Campo Alegre 
(Sentido Rua 
de Gonçalo 

Sampaio/Via 
Panorâmica) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,152792 -8,632453 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

NEV01 Nevogilde 

Viaduto 
rodoviário na 
Via do castelo 

do Queijo 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,170928 -8,687155 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

NEV02 Nevogilde 

Viaduto 
Pedonal na 

Via do castelo 
do Queijo 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,171658 -8,687066 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

NEV03 Nevogilde 

Passagem 
Pedonal da 
Praça de 

Gonçalves 
Zarco 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,167664 -8,689677 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

PAR05 Paranhos 

Viaduto sobre 
a Rua Abade 

Correia da 
Serra 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,174079 -8,619478 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

PAR10 Paranhos 

Viaduto 
Rodoviário 

(Rua de Faria 
Guimarães) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,169515 -8,606071 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM01 Ramalde 

Passagem 
Hidráulica sob 

a Rua de 
Requesende 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,174714 -8,639444 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM02 Ramalde 

Passagem 
Hidráulica sob 

a Rua de 
Ramalde do 

Meio 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,176805 -8,641011 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM03 Ramalde 
Passagem 
Hidráulica 
Pedonal 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,176205 -8,641807 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 
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RAM04 Ramalde 
Viaduto das 
Andresas 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,165447 -8,644488 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM06 Ramalde 

Passagem 
inferior à Av. 
Associação 

Empresarial de 
Portugal (R. 
Manuel Pinto 

Azevedo) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,168965 -8,644699 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM07 Ramalde 

Passagem 
superior à Av. 
Associação 

Empresarial de 
Portugal (R. 
Conde da 
Covilhã) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,175432 -8,652817 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM08 Ramalde 

Passagem 
superior 

pedonal à Av. 
Associação 

Empresarial de 
Portugal 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,176829 -8,654425 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM10 Ramalde 

Passagem 
Pedonal sob a 

Estação de 
Ramalde da 

Linha do Metro 

Inspeção 
Principal 
Parcial 

(VI) 

1 

41,173037 -8,64201 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VI) 

1 

RAM11 Ramalde 

Passagem 
Inferior à Rua 

de D. João 
Coutinho 

Inspeção 
Principal 
Parcial 

(VI) 

1 

41,175059 -8,644285 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VI) 

1 

RAM12 Ramalde 

P.I. na Linha 
do Metro sob a 
Av. de Fontes 

Pereira de 
Melo 

Inspeção 
Principal 
Parcial 

(VI) 

1 

41,178682 -8,648194 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VI) 

1 
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RAM13 Ramalde 

Viaduto sob a 
Rua de Pedro 
Hispano sobre 

a Linha do 
Metro 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,163823 -8,633472 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM13 
A 

Ramalde 

Viaduto sob a 
Rua de Pedro 
Hispano sobre 
a Avenida de 
Sidónio Pais 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,163455 -8,634208 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM17 Ramalde 
Túnel 

rodoviário na 
Rua Airosa 

Inspeção 
Principal 
Parcial 

(VI) 

1 

41,167349 -8,638347 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Parcial 
(VI) 

1 

RAM20 Ramalde 
Rotunda do 

Bessa (Ramo 
Sul) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,164763 -8,639015 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

RAM20 Ramalde 
Rotunda do 

Bessa (Ramo 
Norte) 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,165234 -8,639787 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

SE_01 Sé 
Viaduto da 

Rua do Duque 
de Loulé 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,142626 -8,60758 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

SE_03 Sé 

Passagem 
inferior à Rua 
Tareija Vaz de 

Altaro 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,143336 -8,610955 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 
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SIL01 Santo Ildefonso 
Túnel na Rua 

de Faria 
Guimarães 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,160871 -8,607524 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

SIL02 Santo Ildefonso 
Viaduto da 

Rua Gonçalo 
Cristóvão 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,153556 -8,608849 

Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1   

SNI01 São Nicolau 
Túnel da 
Ribeira 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,141565 -8,612934 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

VIT01 Vitória 
Túnel dos 
Almadas 

Inspeção 
Principal 

Total 
1 

41,148202 -8,612952 Link para Google Maps  

Inspeção 
de Rotina 

Total 
1 

Nota: No campo Extensão da Inspeção, as letras VS e VI indicam a via explorada pela CMP, seja ela 

Superior (VS) ou Inferior (VI) 
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Anexo C – Modelos de Relatórios de Inventário 
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 Anexo D – Modelos de Relatório de Inspeção (Inspeção Principal e de Rotina) 
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Descrição anomalia / proposta de intervenção 
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